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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
81ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
ATOrd 0100324-96.2020.5.01.0081
RECLAMANTE: ANDRE LUIS RAMOS DA SILVA
RECLAMADO: BANCO BRADESCO S.A.

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 DESTINATÁRIO/LOCAL DA DILIGÊNCIA: BANCO BRADESCO S.A. 
AVENIDA NELSON CARDOSO , 1114, TAQUARA, RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22730-001

O/A MM. Juiz(a) MAURICIO PAES BARRETO PIZARRO DRUMMOND da 81ª Vara do Trabalho do
Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, MANDA ao Sr. Oficial de Justiça a quem este for
distribuído que, em seu cumprimento, dirija-se ao endereço acima indicado e, sendo aí, NOTIFIQUE  
BANCO BRADESCO S.A.   para ciência da decisão do pedido de tutela, conforme ID fcc1066:

“Pretende  o  autor  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  pelos  motivos  lançados  na  exordial,  com  a
declaração  de  nulidade  da  dispensa  e  restabelecimento  do  contrato  de  trabalho.São  requisitos  da
antecipação dos efeitos da tutela, além da existência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação,
a existência de fundado receio de dano irreparável ou abuso de direito de defesa ou manifesto propósito
protelatório,  estando  o  deferimento  da  antecipação  de  tutela  vinculado  ainda  à  ausência  de  perigo
irreversibilidade do provimento (art. 300 do CPC/2015).Relevante mencionar, pois, que ao contrário do
que alegado pela ré, os documentos anexados à inicial, encontram-se legíveis, e não são datados no ano de
2000, mas sim de 2020, em especial a comunicação de decisão do INSS, ID que concedeu o benefício,
sob o , c5af9de código B 91re pelo autor em bem como no ID a1adcc6 , a carta de querido06/03/2020, até
30/04/2020,conces, tendo a ré, mesmo assim, dispensado o autor em 10/02são do benefício a partir de
11.02.2020/2020.Nesta  senda,  verifica-se  que  a  dispensa  ocorrera  dentro  do  período  de  aviso
prévio.Assinado  eletronicamente  por:  MAURICIO  PAES  BARRETO  PIZARRO  DRUMMOND  -
Juntado em: 11/05/2020 17:15:41 -  fcc1066Nos termos  do 118 da  Lei  8213/91,garante 12 meses  de
estabilidade  no  emprego para  o  trabalhador  acidentado  ou  com doença  ocupacional.  Nessa  senda,  a
súmula 378 do TST a qual corrobora o entendimento de que tal dispositivo é constitucional e deve ser
respeitado,  ainda  que  o afastamento  tenha ocorrido  no período  de  aviso  prévio.Isto  ocorre  porque o
período do aviso prévio indenizado integra o contrato de trabalho, e a ocorrência de auxílio-doença faz
com que os efeitos da dispensa apenas se concretizem depois do término do benefício previdenciário, pois
o Contrato de Trabalho é considerado suspenso até essa data. Diante disso, considerando que a dispensa
do autor, ocorreu no gozo de estabilidade provisória de emprego e tendo em vista a prova inequívoca do
direito do autor, comunicado de decisão do INSS e carta de concessão de benefício , aliada ao manifesto
receio de dano irreparável ao autor, DEFIRO a TUTELA DE URGÊNCIA para declarar a nulidade da
dispensa, determinar a reintegração do autor aos quadros do banco réu, o pagamento dos salários e o
recolhimento  do  FGTS  (8%)  do  período  entre  a  dispensa  até  a  data  da  reintegração,  devendo  tais
obrigações de fazer serem efetuadas no prazo de 10 dias, com a devida comprovação nos autos, sob pena
de  multa  diária  de  R$1.000,00,  até  o  limite  de  R$50.000,00,  quantia  a  se  reverter  em  favor  do
reclamante.Quanto ao  décimo terceiro salário  e  as  férias  acrescidas  do terço constitucional,  deverão,
respectivamente, ser pago e gozadas na época própria. No que concerne às cláusulas previstas na CCT,
deverão  ser  pagas  somente  a  partir  da  reintegração,  sem  prejuízo  de  posterior  decisão  de  mérito
determinando  o  pagamento  em  cognição  exauriente  do  período  entre  a  dispensa  e  o  retorno  ao
labor.Importante salientar que o autor goza de estabilidade no emprego até o dia 30/04/2021, em não
ocorrendo novos afastamentos pela mesma razão, situação em que o período estabilitário se prorrogaria
.Dessa feita, após a reintegração, eventual dispensa do autor antes desta data ensejará em pena de multa
no  montante  de  R$20.000,00.Intimem-se  as  partes  do  presente,  sendo  ainda  a  ré,  para  apresentar
contestação diretamente no PJe em 15 dias úteis, dada a pandemia de COVID-19, retirando-se o feito de
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
65ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
ATOrd 0100570-43.2020.5.01.0065
RECLAMANTE: ARIANA ANDRADE DOS SANTOS COSTA
RECLAMADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1ª REGIÃO
65ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro

RUA DO LAVRADIO, 132, 9º andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070
tel: (21) 23805165  -  e.mail: vt65.rj@trt1.jus.br

PROCESSO: 0100570-43.2020.5.01.0065
CLASSE: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
RECLAMANTE: ARIANA ANDRADE DOS SANTOS COSTA

RECLAMADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

MANDADO DE REINTEGRAÇÃO - PJe-JT

DESTINATÁRIO/LOCAL DA DILIGÊNCIA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

PRACA PIO X , 78, LOJA 78 A , 1, e 2,7, CENTRO, RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 20091-040

O MM. Juiz MARCELO LUIZ NUNES MELIM da 65ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no uso de
suas  atribuições  legais,  MANDA ao  Sr.  Oficial  de  Justiça  a  quem este  for  distribuído  que,  em seu
cumprimento,  dirija-se  ao  endereço  acima  indicado  e,  sendo  aí,  PROCEDA  À  IMEDIATA  
REINTEGRAÇÃO DA AUTORA ao quadro de funcionários da reclamada BANCO SANTANDER
(BRASIL)  S.A.  -  CNPJ:  90.400.888/0001-42,  observado  o  afastamento  previdenciário,  com  o
restabelecimento  dos  direitos  pertinentes  ao  contrato  de  trabalho,  inclusive  plano  de  saúde  e
complementação do auxílio-doença, sob pena de multa diária de R$150,00, conforme liminar deferida no
Mandado de Segurança nº 0103254-39.2020.5.01.0000, que segue em anexo.

A reclamante deverá acompanhar a diligência.

Havendo necessidade,  ou se  forem opostos  obstáculos  ao cumprimento do  presente mandado,  fica  o
Oficial de Justiça autorizado a solicitar auxílio da força policial e a dar cumprimento à presente ordem
excepcionalmente aos domingos, feriados e após as 20 horas.

Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.

Em caso de dúvida, acesse a página:

http://www.trt1.jus.br/processo-judicial-eletronico
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
28ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
ATOrd 0100769-16.2019.5.01.0028
RECLAMANTE: GISELLE NASCIMENTO GUIMARAES
RECLAMADO: ITAU UNIBANCO S.A.

MANDADO DE REINTEGRAÇÃO - PJe

 DESTINATÁRIO/LOCAL DA DILIGÊNCIA: ITAU UNIBANCO S.A.
AVENIDA ALMIRANTE BARROSO , 52, 3 andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 20031-000

O/A MM. Juiz(a) CLAUDIA MARCIA DE CARVALHO SOARES, da 28ª Vara do Trabalho do Rio de
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, MANDA ao Sr. Oficial de Justiça a quem este for distribuído
que,  em  seu  cumprimento,  dirija-se  ao  endereço  acima  indicado  e,  sendo  aí,  PROCEDA  A
REINTEGRAÇÃO IMEDIATA   da  Autora  RECLAMANTE:  GISELLE  NASCIMENTO
GUIMARAES  (CTPS:  9383761,  série  001-0/RJ,  CPF:  119.808.677-71),  na  Ré  ITAU  UNIBANCO
S.A.,conforme determina a Sentença de id. 8e7b166 (cópia anexa), no prazo de 05 dias, a partir da ciência
do mandado, sob pena de multa diária de R$300,00 (trezentos reais), em favor da autora, nos termos do
artigo  536,  §1º  c/c537,  do  CPC,  mantidas  a  remuneração  e  demais  condições  de  trabalho,
compatibilizando com a atual situação médica da autora

FICA  DISPENSADA  A  PRESENÇA  DA  AUTORA  NO  MOMENTO  DA  DILIGÊNCIA  DO
OFICIAL DE JUSTIÇA.

Fica, outrossim, a Ré ciente de que o não cumprimento da presente determinação judicial, importará em
crime, em flagrante delito, pelo responsável da Ré.

Havendo necessidade,  ou se  forem opostos  obstáculos  ao cumprimento do  presente mandado,  fica  o
Oficial de Justiça autorizado a solicitar auxílio da força policial e a dar cumprimento à presente ordem
excepcionalmente aos domingos, feriados e após as 20horas.

Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.

RIO DE JANEIRO/RJ, 03 de setembro de 2020.

CLAUDIA MÁRCIA DE CARVALHO SOARES

JUÍZA TITULAR DE VARA DO TRABALHO
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
Gabinete do Desembargador Marcelo Antero de Carvalho
Av. Presidente Antonio Carlos, 251, 6º andar - Gab. 50
Castelo, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20020-010

Processo n. 0100816-15.2018.5.01.0031 ROT

10ª TURMA

RECORRENTE: LEILA PEREIRA MIRANDA

RECORRIDO: BANCO SANTANDER BRASIL S/A

DESPACHO

Examino o requerimento da reclamante (fl. 783).

Quanto  ao  proc.  n.  1001070-15.2020.5.00.0000,  mencionado pelo  BANCO reclamado à  fl.  779,  em
consulta  ao  website  do  col.  TST  verifico  que  a  Máxima  Corte  do  Trabalho  decidiu  que  não  tem
competência funcional para a apreciação da pretensão de concessão de efeito suspensivo aos embargos de
declaração  opostos  em segunda  instância,  pois  sem a  prévia  interposição  de  recurso  de  revista  e  o
exercício do juízo de admissibilidade do eventual apelo extraordinário pela Presidência deste e. TRT, não
se estabelece a competência do TST.

Referido  proc.  foi  extinto  sem  resolução  de  mérito  (art.  485,  IV,  do  CPC/2015),  em  decisão  de
22/09/2020.  A  movimentação  processual  informa:  "Publicado(a)  o(a)  intimação  em  23/09/2020",
portanto ciente o BANCO.

Insta destacar que em seus embargos o BANCO se refere a documento unilateral, de maneira que não
obsta ao cumprimento do v. acórdão.

Sendo  assim,  expeça-se  mandado  para  cumprimento  da  parte  final  do  v.  acórdão,  determinando  a
reintegração da reclamante, Sra. Leila Pereira Miranda, no prazo 5 (cinco) dias. Considerando as lotações
da autora informadas na defesa à fl. 235 e no doc. de fl. 367, a reintegração deverá se dar na lotação
"01131.00720 - AG IPANEMA RIO ATEND", observado o cargo por ela ocupado quando da dispensa.

Fica o réu ciente de que a multa diária fixada no dispositivo do acórdão não terá como marco inicial o
recebimento do mandado, mas sim a publicação da decisão, como dela consta textualmente.

Em eventual descumprimento do mandado, como se verificar na respectiva certidão, remetam-se cópias
de fls. 749/759 (acórdão), 770 (petição da autora), 771 (despacho), 779/780 (petição do réu), além deste
despacho e da certidão do(a) Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, ao r. Ministério Público, dominus litis da ação
penal, para as apurações cabíveis, por incursão, em tese, no crime previsto no art. 330 do Código Penal.

Após, conclusos para elaboração do voto dos embargos declaratórios de ambas as partes.

Publique-se.

(arsj)

RIO DE JANEIRO/RJ, 30 de setembro de 2020.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
9ª Turma
Gabinete da Desembargadora Cláudia de Souza Gomes Freire
Relatora: CLAUDIA DE SOUZA GOMES FREIRE
ROT 0101118-87.2017.5.01.0028
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A.
RECORRIDO: MARCELO MARICATO GOMES

REQUERIMENTO CAUTELAR INCIDENTAL

REQUERENTE: MARCELO MARICATO GOMES  (Drª. RITA DE CÁSSIA SANT´ANNA CORTEZ
- OAB: RJ0039529-A)

REQUERIDO:  BANCO  BRADESCO  S/A (Dr.  GUILMAR  BORGES  DE  REZENDE  -  OAB:
RJ0022259-D)           

Vistos etc.

Trata-se de demanda entre as partes acima referidas que orbita sobre o tema reintegração, acolhida na
origem, cujo recurso encontra-se pendente de julgamento nesta Turma, sob a tutela desta Relatoria. Já se
encontra disponibilizado para marcação de pauta próxima, restando no momento esta Desembargadora de
férias.

Como a pretensão é de natureza urgente, aduzindo o reclamante que o Banco reclamado o dispensou em
afronta à decisão de origem, cujo recurso encontra-se aguardando pauta para julgamento,  mister haja
decisão desta Relatoria, nos termos do art. 60 do RITRT1, hipótese na qual mesmo de férias o Juízo pode
decidir.

Não  se  verifica,  de  início,  na  sentença  –  motivo  do  apelo  pendente  de  julgamento  –  qualquer
asseguramento sobre a estabilidade do trabalhador após promovida a reintegração pelo Banco requerido.

Na  petição  de  ID.  f6e0ca3,  fls.  576/577  o  que  se  pode  concluir  é  que  o  banco  cumpriu  a  ordem
mandamental  de  origem,  apesar  disso  ter  recorrido,  o  que  lhe  é  de  direito.  A  dispensa,   à  luz  do
documento  de  ID.  064f596,  fls.  578,  ocorreu  em  15/10/2020,  período  sobre  o  qual,  ao  menos  em
princípio, não se tratou no sentenciado e que, consequentemente, não foi motivo de revisão.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
47ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
ATOrd 0011656-67.2014.5.01.0047
RECLAMANTE: REINALDO ALBINO DE OLIVEIRA
RECLAMADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

DESPACHO - PJe

Inicialmente, intimem-se as partes para que cumpram as obrigações de fazer determinadas na r.
sentença de ID c162eb0 tanto quanto à reintegração do reclamante como quanto à retificação na
sua CTPS para cancelamento da baixa no contrato de trabalho, no prazo de 5 dias úteis, devendo as
partes entrarem em contato diretamente uma com a outra para acordarem acerca do lugar, data e horário.

Intime-se a ré para que, no prazo de 10 dias úteis, apresente seus cálculos de liquidação, inclusive da
contribuição previdenciária incidente, se for o caso, nos termos do artigo 879, caput, da CLT, observando:

a) planilha desmembrada mês a mês em valores históricos e atualizada com os índices fornecidos pelo C.
TST, à disposição no site www.tst.gov.br, observando a Súmula 381 do C. TST;

b) em caso de deferimento de horas extraordinárias, apresentar espelho de ponto demonstrativo de sua
quantidade;

c) os valores a título de contribuição previdenciária deverão também ser apresentados mês a mês, em
valores  históricos  e  atualizados  com  os  índices  fornecidos  pelo  C.  TST,  à  disposição  no  site
www.tst.gov.br, observando a Súmula 381, do C. TST.;

d) o percentual de verbas tributáveis;

Vindo os cálculos, remetam-se os autos à Contadoria para verificação e posterior homologação pelo
Juízo.

Decorrido o prazo sem que a parte ré apresente seus cálculos, intime-se a parte autora para liquidar o
julgado no prazo de 10 dias úteis.

RIO DE JANEIRO/RJ, 02 de junho de 2020.

LAYSE GONCALVES LAJTMAN MALAFAIA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 
1ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
ATOrd 0100681-25.2020.5.01.0001
RECLAMANTE: TANIA CRISTINA PEREIRA BELEM
RECLAMADO: BANCO SANTANDER BRASIL S/A

tcm

DECISÃO

A autora aduz ser empregada reabilitada e que estava doente no momento da
demissão  (CID 10-B34- Doenças  por  vírus, de localização não especificada–COVID 19), tendo
se contaminado no trabalho; que por conta  de  sua reabilitação, necessita realizar consultas e
exames médicos com maior frequência, além da necessidade de adquirir medicamentos; que
o instrumento  coletivo  da categoria de  2018/2020,  cláusula 44ª,  assegura  a manutenção do
plano de saúde pelo período de 180 dias após a dispensa. Pleiteia, assim, em sede de tutela, a
reintegração ao emprego, observando o convênio médico (plano de saúde) mantido e o plano
odontológico.

Foram acostados aos autos:

-atestado médico, datado em , que a paciente necessita de 14 dias de06/05/2020
repouso por motivo de saúde- CID 10-B 34.2 (Id 3df1db5);

-pesquisa de anticorpos IgG/IgM reagente para SARS-coV-2 (COVID-19)
realizado em  (Id 05b730a);11/05/2020

-atestado médico, datado em , que a paciente deve ser afastada por29/07/2020
10 dias a partir do dia 29/07/2020, por ser portadora de infecção pelo COVID-19- de localização
não especificada- CID 10-B 34.2 e hipertensão essencial- CID I.10 (Id 2926491);

- atestado médico, datado em , declara que a paciente foi acometida30/07/2020
de infeção pelo SARS-CoV2(COVID19). Foi realizada sorológia dosagem de anticorpos para
SARS-CoV2 com IgM e IgG reagentes, em 11/05/2020. Fez CT-Torax em 28/07/2020.A paciente
vem evoluindo com fadiga fácil, dor torácica, mialgia e crise hipertensiva arterial. Deverá
permanecer em repouso domiciliar nos próximos trinta dias. CID10 J30, J20,J12,I10 (Id 368d1d8);

-comunicação da decisão do INSS, datada em , relativa ao31/07/2020
requerimento de antecipação de pagamento de auxílio doença efetuado em 30/07/2020 com a
informação que o pagamento do seu benefício será mantido  (Id 7dd9ce6);até o dia 28/08/2020

ID. 7480f1a - Pág. 1

Documento assinado pelo Shodo

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
4ª Turma

PROCESSO nº 0100191-53.2018.5.01.0007 (ROT) 

RECORRENTE: VALENTINA NAIR FRANCISCO DE PAULA

RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

RELATOR: MARCOS PINTO DA CRUZ

EMENTA

DISPENSA  DISCRIMINATÓRIA.  CONFIGURAÇÃO.  DIREITO  À
REINTEGRAÇÃO.  ARTIGO 93  DA LEI  Nº  8.213/91.  Afigura-se
ilegal  a  dispensa  de  funcionário  deficiente  físico,  quando  não
comprovada  a  contratação  prévia  de  empregado  em  condição
semelhante, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91, razão pela
qual é devida a reintegração.

RELATÓRIO

O recurso ordinário foi interposto pela reclamante no ID. 2cad0eb

em face da r. sentença (ID. 70b7e28), prolatada pela Exma. Juíza

ADRIANA LEANDRO DE SOUSA FREITAS, em exercício na 07ª

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, que julgou parcialmente procedentes os pedidos.

A sentença foi complementada por aquela outra de ID. 2124dfa,

que acolheu os embargos de declaração opostos pela reclamante e não acolheu os embargos

de declaração opostos pelo reclamado.

Em suas razões, a recorrente pugna pela reforma da sentença em

relação ao tema da nulidade da dispensa.

O  reclamado  apresentou  contrarrazões  (ID.  7a77012),  sem

preliminares.

Os autos não foram remetidos à d. Procuradoria do Trabalho, por

não  ser  hipótese  de  intervenção  legal  (Lei  Complementar  nº  75/1993)  e/ou  das  situações

arroladas no Ofício PRT/1ª Região nº 737/18-GAB, de 05/11/2018.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
74ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
ATOrd 0100736-48.2020.5.01.0074
RECLAMANTE: VALESCA SALLES DANTAS
RECLAMADO: BANCO SANTANDER BRASIL S/A

MANDADO DE REINTEGRAÇÃO - PJe

O/A MM. Juiz(a) NAJLA RODRIGUES ABBUDE da 74ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no uso de
suas  atribuições  legais,  MANDA ao  Sr.  Oficial  de  Justiça  a  quem este  for  distribuído  que,  em seu
cumprimento,  dirija-se  ao  endereço  acima  indicado  e,  sendo  aí,  PROCEDA  A  REINTEGRAÇÃO
IMEDIATA  do  Autor  RECLAMANTE:  VALESCA  SALLES DANTAS CPF:  084.184.607-33  nas
mesmas funções e local de trabalho que ocupava na Ré, conforme determina  a decisão de id -b16ee42
 sob pena de multa diária.

A ré deverá, ainda, restabelecer seu plano de saúde, nas mesmas condições em que vigentes antes da
ruptura contratual. Concede-se o prazo de 5 dias para o cumprimento das obrigações ora fixadas,
sob pena de fixação de multa diária de R$ 1.000,00.

O Autor deverá acompanhar o Sr. Oficial de Justiça por ocasião da diligência. 

Fica, outrossim, a Ré ciente de que o não cumprimento da presente determinação judicial, importará em
crime, em flagrante delito, pelo responsável da Ré.

DADOS DA PATRONA DA AUTORA:  Natalia  Miranda de  Macedo (OAB: RJ209752)  -  E-mail:
nmiranda797@gmail.com

Havendo necessidade,  ou se  forem opostos  obstáculos  ao cumprimento do  presente mandado,  fica  o
Oficial de Justiça autorizado a solicitar auxílio da força policial e a dar cumprimento à presente ordem
excepcionalmente aos domingos, feriados e após as 20horas.

Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.

Por determinação do(a) MM. Juiz(a) desta unidade, o presente mandado foi expedido e assinado pelo
usuario.nome abaixo (art. 250, VI, CPC).

RIO DE JANEIRO/RJ, 16 de outubro de 2020.

ANA PAULA DE OLIVEIRA MELO
Assessor

https://pje.trt1.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/d...
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A IMPORTÂNCIA DE SER SINDICALIZADO

Reintegrações conseguidas pelo Jurídico do 
Sindicato viram notícia na grande imprensa

O Dia, BandNews e Valor Econômico repercutem a força da categoria. Plantão 
de advogados e reuniões virtuais ajudam bancário em seu momento mais difícil

O corpo de advogados do De-
partamento Jurídico do Sindica-
to tem dado total assistência aos 
bancários demitidos e redobrado 
esforços para tentar reverter dis-
pensas irregulares. Os bancos têm 
demitido funcionários em tratamen-
to médico, inclusive com doenças 
graves, como lúpus, câncer e HIV 
e no período de pré-aposentadoria, 
casos típicos de ilegalidade. Até o 
fechamento desta edição, o Sindi-
cato havia reintegrado pelo menos 
12 bancários somente da leva de de-
mitidos neste período de pandemia, 
que recuperaram não somente seus 
empregos, mas também todos os 
direitos, inclusive o plano de saúde 
coletivo da empresa. É bom lembrar 
que a entidade só pode conseguir o 
reingresso do empregado ao seu tra-
balho quando o funcionário demiti-
do, sindicalizado, procura ajuda da 
entidade sindical.

A campanha do movimento sin-
dical nas redes sociais e em atos 
públicos e paralisações tem chama-
do atenção da opinião pública e o 
trabalho do Departamento Jurídico 
do Sindicato do Rio tem sido noti-
ciado na grande imprensa. O Valor 
Econômico, a rádio BandNews e o 
jornal O Dia publicaram matérias 
sobre o tema, como as reintegra-
ções, paralisações e protestos. Os 
sites Brasil de Fato e Rede Brasil 
Atual também divulgaram a luta do 
movimento sindical. 

Na sexta-feira (23), o site de 
O Dia publicou matéria no cader-
no de economia com o seguinte 
título: “Demissões de bancários 
durante a pandemia são revertidas 
pela Justiça do Trabalho”, referin-
do-se ao trabalho realizado pelo 
Sindicato do Rio. Em entrevista 
ao periódico fluminense, o advo-
gado da entidade, André Henrique 
de Oliveira, que é do escritório 
AJS-Cortez & Advogados, reafir-
mou que os bancos não podem de-
mitir funcionário adoecido.

“O banco não pode demitir tra-
balhadores enfermos, com doenças 
graves, deixando-os sem a manu-

tenção financeira e os planos de 
saúde para a continuidade do tra-
tamento, principalmente durante a 
pandemia”, afirmou. O especialista 
lembrou ainda que há casos de de-
missões de empregados que estão 
na estabilidade da pré-aposentado-
ria, o que também é ilegal.  

Apoio de parlamentares

A solidariedade da sociedade 
aos bancários e a indignação com 
as demissão em massa imposta pe-
los bancos não param de crescer. 
Parlamentares também têm gravado 
vídeos nas redes sociais em defesa 
da categoria. É o caso dos deputa-

dos federais Benedita da Silva (PT-
-RJ), Marcelo Freixo (PSOL-RJ) e 
Jandira Feghali (PCdoB) e dos ve-
readores Reymond (PT) e Fernando 
William (PDT), entre outros.  

Importância do Sindicato

Numa das reuniões virtuais 
que o Sindicato realizou com os 
trabalhadores dispensados, o ad-
vogado trabalhista da entidade, 
Marcio Cordero, destacou a im-
portância das entidades sindicais 
neste momento tão difícil para os 
funcionários que perderam o seu 
emprego, dizendo que o Sindica-
to se compara a uma ‘defensoria 

pública’ do trabalho e com isto o 
bancário consegue manter a gratui-
dade na Justiça.   

Atendimento especial

O bancário pode buscar atendi-
mento virtual ou presencial com os 
advogados do Sindicato. Em nosso 
site há um chat para receber denún-
cias, tirar dúvidas e receber informa-
ções de como proceder no caso de 
demissão e de pressão e assédio mo-
ral em função das metas. Foi criado 
também um plantão de atendimento 
presencial dos advogados para dar 
assistência aos funcionários dispen-
sados (confira em nosso site).

A Vivo teria vendido o mesmo número do Whatsapp do Sindicato para outro cliente o que 
teria gerado um problema no sistema de comunicação criado para os bancários . A entidade 
está tomando as devidas providências para solucionar o problema junto à operadora. Assim 
que tudo estiver normalizado a categoria será informada aqui em nosso site.

O Sindicato tem conseguido recuperar o emprego de bancários demitidos irregularmente pelos bancos durante a 
crise da pandemia da Covid-19.  A Justiça começa a emitir os documentos de reintegração

Operadora teria vendido número do 
Whatsapp do Sindicato para outro cliente
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Rio, 27/10 a 03/11/2020

PL da Previ-Banerj é aprovado por ampla maioria na Alerj
Proposta vai agora para sanção do governador Cláudio Castro. Presidente da Alerj 

diz que chefe do executivo vai vetar. Alegação de alto custo é falsa
A Assembleia Legislativa do Rio 

de Janeiro aprovou, na quarta-fei-
ra, dia 21 de outubro, o PL-3186/20, 
novo número do antigo PL-3213/10, 
que trata da Previ-Banerj. A proposta 
teve aprovação por ampla maioria e 
um acordo firmado entre os parlamen-
tares. Agora, a proposta segue para 
sanção do governador.

Durante  o processo de debate do 
texto foi dito pelo presidente da casa, 
Deputado André Ceciliano (PT), que 
o governador Cláudio Castro, que 
substitui Wilson Witzel, que está afas-
tado e em processo de impeachment, 
irá vetar o projeto alegando “custo ele-
vado”, o que não é verdade.

“Em seu discurso, Ceciliano falou 
que o governo estadual avalia o custo 
em torno de R$150 milhões a R$600 
milhões, valores esses que contesta-
mos e que são frutos de uma avaliação 
equivocada  da Secretaria Estadual de 
Fazenda e que estamos certos, terá de 
ser revista”, afirma o diretor do Sin-
dicato dos Bancários do Rio, Ronald 
Carvalhosa.

A nova versão do projeto é de au-
toria dos deputados André Ceciliano 
(PT), Luiz Paulo Corrêa da Rocha 
(Sem Partido), Waldeck Carneiro 
(PT) e Lucinha (PSDB), 

A 27ª cláusula da Conven-
ção Coletiva de Trabalho (CCT) 
dos bancários assegura, nas le-
tras “F” e “G”, aos homens que 
trabalharam 28 anos e às mu-
lheres que trabalharam 23 anos 
no mesmo banco a estabilidade 
ao emprego nos dois anos ime-
diatamente anteriores à aposen-
tadoria. Na letra “E” da mesma 
cláusula, há a previsão de esta-
bilidade por um ano aos traba-
lhadores que tenham o mínimo 
de cinco anos de vínculo com 
o banco. Por isso, os bancários 
devem ficar atentos aos prazos 
para a entrega da carta ao RH 
de seu banco informando que 
estarão entrando no período de 
estabilidade da pré-aposentado-
ria. Além da carta, o bancário 
deve anexar também o Cadas-
tro Nacional de Informações 

GARANTA O SEU DIREITO

Entregue sua carta de estabilidade pré-aposentadoria
É necessário providenciar duas cópias, uma que será entregue ao 

RH do banco e outra que deve ser guardada pelo trabalhador

A Secretaria de Políticas So-
ciais do Sindicato realiza nos 
dias 17 e 18 de novembro (ter-
ça e quarta-feira), das 18h30 às 
21h, mais uma edição do Curso 
online Paternidade Responsável. 
Conhecido popularmente como 
“Paizão Bancário”, as aulas são 
uma exigência para a extensão da 
licença-paternidade para 20 dias, 
direito conquistado em 2016 du-
rante o Governo Dilma Rousseff 
e incluído na Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT) da categoria.

Consulta Pública

O projeto sofreu uma emenda que 
autoriza a Alerj a fazer uma consulta 
pública  que, na prática, seria uma ma-
nifestação de interesse por parte dos 
beneficiários, pois permitirá ao legis-
lativo estadual ter uma ideia de custo 
muito mais próxima da realidade e os 
beneficiários possam manifestar inte-

resse no prazo de 30 dias. Essa cha-
mada não gera um direito automático. 
Na Chamada Pública, será exigida a 
seguinte documentação: último con-
tracheque onde consta a última contri-
buição para o Previ-Banerj e o termo 
de rescisão; os dois recibos de devolu-
ção da reserva de poupança; o espelho 
do INSS de outubro de 2020; e a data 
de admissão no Banerj e no Previ-Ba-
nerj. A medida ainda deverá ser regu-

lamentada pelo Legislativo.
“Hoje demos mais um passo na 

busca da aprovação de um projeto 
que visa tão somente assegurar uma 
velhice digna a uma parcela impor-
tante do funcionalismo do antigo 
banco do estado, maiores vítimas 
da política de privatizações tão em 
moda no país”, acrescenta Carvalho-
sa. O sindicalista destaca ainda que 
estes trabalhadores, em sua grande 
maioria, perderam seus empregos e 
o fundo de previdência para o qual 
contribuíram ao longo de toda sua 
vida de trabalho no Banerj e lutam 
pelo direito de retornar ao sistema 
previdenciário do estado.

“Nossa tarefa, agora, é assegurar 
que a consulta pública seja realizada, 
pois ela irá confirmar o que sempre 
dissemos sobre o baixo custo do pro-
jeto e seu grande alcance social”, con-
clui Ronald. 

Para ter direito ao retorno, o par-
ticipante do Previ-Banerj deverá ter 
10 anos de contribuição efetiva no 
momento da liquidação e terá que 
depositar o valor integral recebido, 
com atualização pelo índice oficial de 
correção. A Fazenda Pública Estadu-
al poderá parcelar os valores a serem 
depositados pelos participantes.

Sociais (CNIS), que deve ser 
retirado no site do INSS, e os 
formulários disponíveis na in-
tranet do banco.

Comunicação escrita

Os advogados do Departa-
mento Jurídico do Sindicato do 
Rio alertam que, para garantir a 
estabilidade, é indispensável que 
os trabalhadores entreguem uma 
comunicação escrita informando 
a condição, acompanhada dos 
documentos que comprovam o 
tempo para requerer o benefício 
da aposentadoria: cópia da car-
teira de trabalho e Extrato Previ-
denciário com todos os vínculos 
trabalhistas e previdenciários 
constantes no seu CNIS.

É fundamental que os traba-
lhadores avisem o banco, preen-

chendo os formulários na intranet 
e encaminhando o CNIS. Sem 
isso, o bancário interessado po-
derá perder o direito. 

A garantia da estabilidade da 
pré-aposentadoria tem sido a ra-
zão de muitas das reintegrações 
conseguidas pelos sindicatos, por 
isso  o bancário precisa se aten-
tar para os prazos e documentos 
necessários a serem entregues ao 
banco, informando por escrito 
que está apto para ter a estabili-
dade no emprego, especialmente 
neste período de dispensas em 
massa no Bradesco, Santander, 
Itaú e Mercantil.

Para solicitar o extrato previ-
denciário basta entrar no seguinte 
endereço eletrônico do INSS: ht-
tps://www.gov.br/inss/servicos-
-do-inss/extrato-de-vinculos-e-
-contribuicoes-a-previdencia/

Curso Paternidade 
Responsável será nos 

dias 17 e 18 de novembro 

Ronald Carvalhosa disse que os banerjianos deram mais um passo na 
busca da aprovação do projeto que visa dar uma velhice digna a uma 

parcela importante do funcionalismo do Banerj
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Parece não ter fim o cardápio 
de desumanidades usado pela atual 
gestão do Banco do Brasil. O Sindi-
cato tem recebido denúncias de que 
gestores estão ameaçando retirar do 
trabalho remoto os que não baterem 
meta de venda de produtos. Isto, em 
plena pandemia.

A diretora do Sindicato e mem-
bro da Comissão de Empresa dos 
Funcionários, Rita Mota, condenou 
a iniciativa que classificou de cruel 
e desumana. “É preciso lembrar 
que o home office é uma medida to-
mada numa situação de emergência 
em todo o mundo para preservar a 
saúde e a vida, por isto mesmo, não 
podendo ser associada ao cumpri-
mento de metas, até porque, as con-
dições do teletrabalho são adversas, 
gerando uma distorção evidente na 
medição da performance”, criticou. 
Lembrou que, por isto mesmo, tra-

Caixa: entidades dos empregados cobram diálogo com os trabalhadores
Bancários querem o fim de metas abusivas e assédio moral em plena crise da pandemia e manutenção de rodízio dos empregados

A presidenta do Sindicato dos 
Bancários do Rio Adriana Nalesso 
e o diretor da entidade José Ferreira, 
além de Rogério Campanate e Maria 
Oliveira representando a Agecef/Rio 
(Associação dos Gestores da Caixa), 
Paulo Matileti e Sérgio Amorim re-
presentando a Apcef/RJ (Associação 
do Pessoal da Caixa), tiveram uma 
reunião com o Superintendente de 
Rede da Capital do banco, Luciano 
Medeiros, a Superintendente Exe-
cutiva de Governo, Carolina Alvim 
e a Gerente de Rede Carla Cristina. 
O objetivo do encontro, realizado no 
dia 16/10, foi de estreitar a relação 
das entidades representativas dos 
empregados com a empresa, em bus-
ca de solução para as demandas dos 
empregados, reuniões que ocorreram 
nacionalmente.

Em busca de diálogo

Luciano Medeiros ressaltou que 
no Rio de Janeiro a empresa tem 
mantido aberto o diálogo com as en-
tidades e os representantes dos traba-
lhadores. Na reunião foram tratados 
vários pontos referentes ao estresse 
crescente dos empregados da Caixa.

“A otimização de processos, 
como a automatização dos cálculos 
para pagamentos de alvarás trabalhis-
tas, somente são possíveis a partir da 
percepção das necessidades da base, 
por isso reforçamos o papel das en-
tidades representativas no sentido de 
apurar e encaminhar essas necessi-
dades e apresentá-las à empresa para 
que sejam estudadas e adotadas as 
devidas soluções”, disse Campanate.

O representantes da Agecef/Rio 
ressaltaram ainda que a direção da 
empresa ignorou por meses seguidos 
diversos problemas apontados pelos 

trabalhadores que foram encaminha-
dos por ofícios pela Fenag (Fede-
ração Nacional das Associações de 
Gestores da Caixa Econômica Fede-
ral). A falta de diálogo com a direção 
do banco culminou com uma ação 
judicial por assédio moral institucio-
nal impetrada por todas as Agecefs 
do país.  

Cobrança durante a pandemia

“Tanto nas ações judiciais como 
nos ofícios, os bancários denuncia-
ram a absurda e crescente cobrança 
de metas durante a pandemia, com 
práticas de tortura psicológica, inclu-
sive com a utilização do Whatsapp 
em horários fora do expediente que 
violam o direito de desconexão dos 
trabalhadores”, explicou a presidenta 
do Sindicato Adriana Nalesso. A sin-
dicalista esclareceu ainda que o ran-
queamento, outra questão abordada 
na ação judicial, foi responsável por 
uma vitória do Sindicato cuja senten-
ça determinou que o Banco Itaú cus-
teasse projetos contra o assédio moral 
no valor de R$ 2 milhões.

Os sindicalistas lembraram que 
a falta de critério na priorização dos 
objetivos tem sido uma fonte de ado-
ecimento mental dos trabalhadores. 
Não fica claro para o empregado se 
ele tem que priorizar os objetivos da 
agência, da Superintendência Execu-
tiva de Varejo (SEV) ou da Superin-
tendência Regional (SR). A cobrança 
acima dos objetivos estipulados pela 
própria empresa também foi aborda-
da no encontro, já que em algumas 
regiões da cidade inventaram a Alta 
Performance Alta (APA), na qual o 
gestor lida com a situação de que, 
mesmo a obtenção de 100% da meta 
é ainda considerada insuficiente e isto 

em plena crise da pandemia da Co-
vid-19.

Outro problema grave apontado 
pelos empregados é a “mudança da 
regra no meio do jogo”, como no 
caso do crédito consignado, cujo ob-
jetivo para o convênio INSS foi subs-
tancialmente aumentado.

“Nós solicitamos que a Superin-
tendência encaminhe à direção da 
Caixa o nosso questionamento acerca 
da responsabilidade da empresa em 
estipular objetivos que levem os em-
pregados a induzir clientes pertencen-
tes a grupos de risco a saírem de suas 
casas. Afinal, há uma diferença muito 
grande entre manter horário de aten-
dimento diferenciado para idosos e 
atuar ativamente sobre esses clientes 
induzindo-os a se dirigir a uma agên-
cia ou lotérica”, afirma Campanate.

Manutenção do rodízio

Os bancários reforçaram ainda a 
necessidade de manutenção do rodí-
zio de empregados que não perten-
cem a grupos de risco no trabalho pre-
sencial como forma de minimizar o 
tempo de exposição dos funcionários 
ao risco de contágio pela Covid—19 
e lembraram que a própria empresa 
soltou expediente durante a negocia-
ção coletiva que reforça essa orienta-
ção, a pedido da Comissão Executiva 
dos Empregados (CEE-Caixa).

“Tem aumentado o número de 
empregados que se sentem pressiona-
dos pela chefia a deixar o trabalho re-
moto”, explica Rogério. Também foi 
abordada a questão da diferença entre 
as diversas unidades, fazendo com 
que alguns trabalhadores consigam 
trabalhar em Home Office em tempo 
bastante superior a outros, ocasionan-
do um tratamento desigual. O Supe-

rintendente informou que estão sendo 
estudadas soluções para equalizar a 
situação.

Cobranças na crise

Diversas outras informações fo-
ram levadas à Caixa, como a neces-
sidade de treinamentos operacionais 
(Sistema Integrado de Segurança, o 
SIADS, e atendimento virtual INSS). 
Um exemplo dado foi o Comitê de 
Crédito, cuja formulação desconsidera 
a volumetria de processos da Superin-
tendência de Rede fazendo com que os 
resultados atrasem havendo cobranças 
diárias da empresa. Foi apontada ain-
da pelas entidades a estranheza pela 
cobrança de resultados em fundos de 
previdência e investimentos, em um 
momento que apresentam rentabilida-
de negativa e tem gerado descontenta-
mento dos clientes.

Interesses dos bancos privados

Uma pesquisa realizada por di-
rigentes do Sindicato e das Associa-
ções identificou que diversos bancos 
privados e mesmo de investimento 
não têm cobrado objetivos nesses 
produtos por compreenderem o mo-
mento de retração econômica e crise 
sanitária.

“Não conseguimos entender por-
que a direção da Caixa insiste em 
metas que acabam por empurrar os 
clientes para os bancos privados por 
conta da insatisfação com a rentabi-
lidade e com a própria indicação do 
produto, o que quebra a confiança do 
cliente com o profissional que o aten-
de”, conclui Campanate, insinuando 
que o favorecimento aos bancos pri-
vados pode não ser tão involuntário 
quanto parece.

Desumano: BB ameaça tirar do teletrabalho quem não bater meta

ta-se de uma medida de gestão to-
talmente descabida.

“É um erro de gestão grosseiro 
e injustificável, também, porque as 
pessoas deixariam de trabalhar e o 
tempo em que estão em casa, pas-
saria a contar como hora negativa, o 

que, além de cruel, é prejudicial ao 
próprio banco”, frisou. “Quem esti-
ver sendo ameaçado, deve denunciar 
à Secretaria de Bancos Públicos do 
Sindicato”, orientou a dirigente. Os 
contatos devem ser feitos pelos tele-
fones 2103-4122/2103-4123, de 11 

às 14 horas, ou pelo chat do site da 
entidade (www.bancariosrio.org.br). 
Para acessar, basta clicar no ícone 
azul do lado direito do site.

Flexibilização na Covid-19

O Sindicato está acompanhan-
do de perto outro problema no 
BB: a diretoria do banco decidiu 
flexibilizar o isolamento de fun-
cionários pertencentes ao grupo de 
risco que poderão retornar volun-
tariamente ao trabalho presencial. 
O isolamento com teletrabalho é 
uma medida preventiva fundamen-
tal para evitar a contaminação pelo 
novo coronavírus (covid-19), que, 
no caso do grupo de risco, pode 
ser fatal. Documento propondo 
esta possibilidade foi enviado na 
segunda-feira (19) a este segmento 
do funcionalismo do BB.

Metas no teletrabalho: o Sindicato repudia a prática 
desumana da direção do Banco do Brasil



Sindicato vai continuar a realizar 
caravanas e protestos contra demissões  

Este é um daqueles casos 
emblemáticos que mostram 
como o Bradesco desrespeita 
as leis brasileiras. O banco en-
trou com recurso no Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª 
Região (TRT-1) pedindo que 
fosse anulada a reintegração 
do bancário Marcelo Maricato 
Gomes, determinada pelo juiz 
Eduardo Mussi Dietrich Filho 
da 28ª Vara do Trabalho em 
outubro de 2019. Só que não 
esperou o pedido ser julgado e 
o demitiu novamente ao arre-
pio da lei.

Ou seja, de uma tacada só, 
atropelou o Tribunal e o juiz de 
primeira instância, travestin-
do-se de magistrado. A respos-
ta firme, no entanto, veio em 
seguida, colocando o Bradesco 
no seu devido lugar. Atendendo 

à solicitação feita pelo advoga-
do Marcelo Luiz Pacheco Cou-
tinho, do Jurídico do Sindicato, 
a desembargadora Claudia de 
Souza Gomes Freire, da 9ª Tur-
ma do TRT-1, através de me-
dida cautelar, mandou o banco 
voltar atrás imediatamente na 
demissão e cumprir a reinte-
gração determinada judicial-
mente pela primeira instância.

É importante ressaltar, ain-
da, que o Bradesco, como ou-
tros bancos, se comprometeu 

a não demitir durante a pan-
demia e é só o que tem feito. 
Inclusive neste caso.

Bancário está doente

Este caso se reveste de uma 
desumanidade flagrante e ab-
surda. É que o bancário em 
questão sofre de lesões por 
esforço repetitivo (LER-Dort) 
desde 2007 causadas pelo tra-
balho no Bradesco. Lesões nos 
punhos, braços e ombros. Mas 
o banco que o adoeceu se ne-
gou a fazer o mínimo que era 
garantir o tratamento adequa-
do, para o que seria necessária, 
entre outras iniciativas, a ma-
nutenção do emprego. Demi-
tiu-o várias vezes em plena li-
cença médica, razão pela qual 
foi reintegrado judicialmente 

pela primeira vez em 2007.
Mas não parou por aí com 

este comportamento persecu-
tório, ilegal com traços de sa-
dismo. Voltou a demitir Mar-
celo, doente, em 2016, tendo 
a Justiça anulado novamente 
a dispensa, determinando mais 
uma vez a sua reintegração, em 
outubro de 2019. A ordem foi 
do juiz Eduardo Mussi. O Bra-
desco entrou com recurso pela 
anulação junto ao TRT-1. O 
pedido estava sendo analisado 
pela desembargadora Claudia 
Freire, pega de surpresa com 
a decisão do banco de demitir 
o bancário em plena vigência 
da reintegração, não esperando 
a 9ª Turma do TRT-1 julgar o 
recurso. A cautelar da magis-
trada anulou a demissão arbi-
trária e ilegal.

Justiça manda Bradesco voltar atrás 
na demissão de bancário reintegrado

Adriana Nalesso disse que o  Sindicato continuará protestando até que os bancos suspendam o processo de 
demissões em massa. Campanha em ônibus (busdoor) denunciam prática dos bancos a toda a cidade

O Sindicato dos Bancários do 
Rio de Janeiro realizou mais u m 
protesto contra as demissões em 
massa que estão ocorrendo no 
Bradesco, Itaú, Santander e no 
Mercantil do Brasil. O movi-
mento sindical tem mantido uma 
mobilização contínua com para-
lisações, atos públicos, campa-
nha nas redes sociais e publici-
dade em ônibus (busdoor) para 
denunciar à opinião pública, 
a pratica desumana das insti-
tuições financeiras, setor mais 
lucrativo do Brasil, que demite 
trabalhadores em plena pande-
mia, descumprindo acordo fir-
mado com a categoria.

Os bancários pararam as ati-
vidades nas agências da Regional 
Tijuca, no entorno da Praça Saeñs 
Pena, inclusive a unidade da Rua 
Pinto de Figueiredo, prédio ad-
ministrativo onde ficam os gesto-
res responsáveis pela região.

Pela manhã, houve reunião da 
COE (Comissão de Organização 
dos Empregados) do Bradesco 
para definir novas estratégias de 
luta. Somente na segunda maior 
instituição financeira privada do 
país já são mais de 1.200 traba-
lhadores que perderam o empre-
go. No Rio, já são pelo menos 
200 dispensados.

“Vamos continuar realizando 
atividades de protesto e dando 

respostas duras contra esta práti-
ca desumana dos bancos. Como 
pode o cliente confiar em em-
presas que não cumprem sequer 
a sua palavra de não demitir 
na pandemia e que implemen-
tam demissões em massa logo 
em seguida, inclusive de traba-
lhadores com câncer e HIV?”, 
questiona o diretor do Sindicato 
Geraldo Ferraz.

Reunião virtual

Nos dias 21 e 22 de outubro 
foram realizadas reuniões virtu-
ais, pelo aplicativo Zoom, para 

orientar e tirar dúvidas dos em-
pregados do Bradesco, Itaú e 
Santander que foram demi tidos 
neste período de pandemia. O 
evento contou com a presença de 
todo o corpo jurídico do Sindica-
to das áreas trabalhista, previden-
ciária e criminal. 

Imprensa e redes sociais

A Rádio BandNews FM di-
vulgou a paralisação dos ban-
cários na Tijuca, Zona Norte do 
Rio. "Nossa campanha nas redes 
sociais mais as paralisações e 
protestos que ocorrem em todo o 

país já começam a repercutir em 
parte da grande imprensa. Vamos 
continuar pressionando até que a 
sociedade tome ciência de que a 
responsabilidade social anuncia-
da pelos bancos só existe nas pe-
ças publicitárias. Na prática eles 
demitem de forma desumana 
num momento em que o traba-
lhador não consegue reingressar 
no mercado de trabalho", disse 
Adriana Nalesso, presidenta do 
Sindicato do Rio.

Confira na Galeria de Fo-
tos, em nosso site, mais ima-
gens da atividade de quinta-
-feira (22), na Tijuca.

Bancários paralisam atividades nas agências da Tijuca contra dispensas no Bradesco, 
Itaú e Santander. Até funcionários com câncer e HIV são demitidos


